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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Ministério Público Federal opõe embargos de declaração em face do acórdão da apelação em epígrafe, cuja ementa está vazada nos seguintes termos (fls. 2106/2107):

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUSA DE PEDIR. PLANO NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO DO TRABALHADOR. SECRETARIA EXECUTIVA DO TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL – SETEPS. DANOS MORAIS COLETIVOS. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. APELAÇÃO DO MPF DESPROVIDA. RECURSO ADESIVO PROVIDO EM PARTE.

1. O MPF ajuizou Ação Civil Pública de Ressarcimento ao Erário em razão de supostas irregularidades na aplicação de verbas federais, repassadas por meio do Convênio MTE/SEFOR/CODEFAT n. 021/99-SETEPS, celebrado entre a União e o Estado do Pará, para a execução de atividades no âmbito do Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – PLANFOR, no quadriênio de 1999 a 2002, mais especificamente quanto aos Contratos SETEPS/PA n. 005/00 e 012/00, o que teria causado prejuízos ao erário na ordem de R$ 148.419,67. 

2. A sentença julgou improcedente o pedido em relação à ex-Secretária Estadual de Trabalho e Promoção Social no Estado do Pará. Em relação ao Núcleo de Ação para o Desenvolvimento Sustentável – POEMAR e seu então Presidente, julgou parcialmente procedente o pedido para condená-los no ressarcimento ao erário do valor de R$ 121.366,90, ao entendimento de que ausente a comprovação da efetiva aplicação dos recursos repassados por meio do Contrato n. 005/00. Houve condenação em custas e honorários advocatícios. 

3. O MPF objetiva a condenação da ex-Secretária Estadual de Trabalho e Promoção Social no Estado do Pará no ressarcimento de danos e que todos os requeridos respondam por danos morais coletivos. Em recurso adesivo, os réus (POEMAR e seu então Presidente) pretendem a reforma da sentença, vez que o autor não comprovou o efetivo desvio das verbas repassadas; objetivam, também, o afastamento da condenação em honorários advocatícios.

4. Tendo em vista o julgamento do Conflito de Competência 0057506-22.2007.4.01.0000/DF (Rel. Des. Federal Selene de Almeida, e-DJF1 de 25/04/2013), em hipótese semelhante a dos presentes autos, a Corte Especial, por maioria, decidiu que, em razão de a causa de pedir não ser o direito comum, senão estar em função da lei de improbidade, lei especial, a matéria impõe a apreciação do processo pela 2ª Seção.

5. A prescrição do dano moral coletivo é regulada pelo Decreto 20.910/32 (art. 1º). As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato que a originaram. Hipótese em que a ação de ressarcimento foi proposta mais de dez anos do término da vigência do contrato contestado.

6. Assim não fora, a realidade é que a condenação em danos morais coletivos está ligada à violação dos direitos da personalidade e da dignidade, dependendo de evidências de dor física ou psíquica, tristeza ou sofrimento; situações estas que são incompatíveis com a noção de transindividualidade, não sendo devidas na espécie. Precedentes.

7. Restou demonstrado no Relatório da Comissão de TCE que a hipótese comportava a dispensa de licitação. A não comprovação de cadastramento da empresa contratada junto à Secretaria executora não é, por si só, motivo suficiente para impor uma sanção de ressarcimento ao erário à ex-Secretária Estadual de Trabalho e Promoção Social, vez que, conforme se depreende dos autos, o dano ao erário decorreu da ausência de comprovação, pelo POEMAR e seu então Presidente, da efetiva aplicação dos recursos públicos repassados em razão do Contrato n. 005/00.

8. Quanto às condutas atribuídas à ex-Secretária Estadual de Trabalho e Promoção Social no Estado do Pará, consistentes em autorização/ordenação de pagamento de parcelas sem comprovação da efetiva execução do objeto contratado; ausência de fiscalização da regular aplicação dos recursos; liberação de valores sem observância do cumprimento, pela contratada, das exigências contratuais, não há nos autos elementos que comprovem que a requerida tenha ordenado os pagamentos, ou que lhe fosse atribuída a obrigação de atestar os serviços.

9. Os requeridos POEMAR e seu então Presidente não se desincumbiram de comprovar a correta aplicação dos recursos repassados pela União (Contrato n. 005/00), impossibilitando a constatação da efetiva aplicação das verbas públicas nas finalidades a que se destinavam, razão pela qual deve ser mantida a sentença que os condenou no ressarcimento ao erário.

10. O STJ já se manifestou no sentido do descabimento da condenação em custas e honorários advocatícios nas ações civis públicas, salvo comprovação de má-fé. Assim, a teor do art. 18 da Lei n. 7.347/85, não há que se falar em adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.

11. Apelação do MPF desprovida. Recurso adesivo do Núcleo de Ação para o Desenvolvimento Sustentável – POEMAR e Thomas Adalbert Mitschein provido em parte, apenas para excluir da sentença a condenação em custas processuais e honorários advocatícios, confirmando-a no restante.

O embargante alega contradição. Assevera que, uma vez demonstrada a má-fé na conduta dos réus, cabível a condenação em honorários advocatícios.

Com contrarrazões (fls. 2121/2122).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): 1. — Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão judicial obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para corrigir erro material.

Embora visem ao aprimoramento da decisão judicial, os embargos de declaração não constituem o instrumento processual idôneo para que a parte registre seu inconformismo com o resultado do julgamento. Não substituem o recurso cabível; não constituem oportunidade para que a parte lance novos argumentos sobre matérias já decididas pelo Juízo; menos ainda constituem oportunidade para que possa suscitar fundamentação tardia.

Não há contradição a ser sanada, senão mero inconformismo do embargante com a opção de julgamento. O acórdão foi claro ao concluir pelo não cabimento da condenação em honorários advocatícios, na espécie. Consignou o acórdão, no ponto (fls. 2103/2104):

[...]

6.2. Quanto ao não cabimento da condenação em honorários, prospera a irresignação dos recorrentes adesivos. 

O STJ já se manifestou no sentido do descabimento da condenação em custas e honorários advocatícios nas ações civis públicas, salvo comprovação de má-fé, verbis:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 18 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.347/1985). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. REGRA INAPLICÁVEL ÀS ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES PRIVADAS.

1. Por conta do princípio da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do réu, quando se tratar de demanda ajuizada pelo Parquet ou outro colegitimado estatal, ressalvadas associações e fundações privadas, que recebem tratamento privilegiado e diferenciado no domínio da ação civil pública.

2. O espírito de facilitação do acesso à justiça, que informa e orienta o processo civil coletivo, vem cabalmente realçado no art. 18 da Lei da Ação Civil Pública: "Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais".

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a vedação de condenação do Ministério Público ou entidades estatais em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede que sejam beneficiados quando vencedores na ação civil pública. Evidentemente, tal orientação não se deve aplicar a demandas propostas por associações e fundações privadas, pois, do contrário, barrado de fato estaria um dos objetivos mais nobres e festejados da Lei 7.347/1985, ou seja, viabilizar e ampliar o acesso à justiça para a sociedade civil organizada. Tudo com o agravante de que não seria razoável, sob enfoque ético e político, equiparar ou tratar como "simétricos" grandes grupos econômicos/instituições do Estado e organizações não governamentais (de moradores, ambientais, de consumidores, de pessoas com necessidades especiais, de idosos, etc).

[...]

5. Recurso Especial não provido.

(REsp 1796436/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 18/06/2019) (grifei)

Portanto, a teor do art. 18 da Lei n. 7.347/85, não há que se falar em adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.(grifei)

A matéria foi devidamente analisada pelo acórdão, estando este plenamente fundamentado, não havendo que se falar em contradição.
O embargante pretende, de forma inútil — essa não mais é a instância adequada para a pretensão —, reabrir os fundamentos do julgado, em dimensão infringente, como se fora uma reapelação!

O vício apontado pelo embargante diz respeito ao inconformismo com o entendimento firmado pelo julgado. Se pretende rediscuti-lo, que o faça pelo meio impugnatório competente; não pelos embargos de declaração, que não podem (usualmente) ter finalidade infringente, quando não há nem a caracterização de omissão, contradição ou mesmo obscuridade.

Dessa forma, são “incabíveis os embargos de declaração, quando (...) tal recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, vem a ser utilizado com a finalidade de instaurar, indevidamente, uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo tribunal.” (STF, RE 202097 ED-EDv-AgR-ED-ED-ED/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno. Julgado em 29/04/2004, DJ 27-08-2004 P. 52.)

À vista do exposto — ausência de vício integrativo (contradição) —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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